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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.414

De 17 de maio de 2006

Estabelece dispositivos para a obtenção de Diretrizes e Licenças de Projeto, Alvará de Construção e Certificado de Conclusão ou “Habite-se”, e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais; e,

                                                Considerando a entrada em vigor da Lei Complementar nº 350, de 27 de dezembro de 2005, que institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Política Urbana e Ambiental de Araraquara;

D E C R E T A :


Art. 1º As diretrizes para obtenção de Alvará de Construção e “Habite-se” são estabelecidas pelo presente Decreto, observadas as disposições contidas na Lei Complementar nº 21, de 1 de julho de 1998, que dispõe sobre expedição de alvará de construção e habite-se.


Art. 2º A autorização ou licenciamento das atividades de diretrizes de projeto de edificação, Licenças de aprovação de Projetos (LP) e de Instalação ou Construção de edificações (LI), seqüenciais ou concomitantes, serão apresentados à Administração Municipal e submetidos à aprovação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, na forma prevista neste Decreto, quando destinados a:

I – Residências Unifamiliares.

II – Residências Multifamiliares.

III – Atividades Comerciais.

IV – Prestação de Serviços.

V – Atividade Industrial.

VI – Atividade Institucional.

VII – Atividades Especiais ou Diversas.


§ 1º As atividades previstas nos Incisos I a VII são aquelas definidas pelo Anexo VIII da Lei Complementar nº 350/05.


§ 2º O disposto neste Decreto aplica-se também às Licenças de Projetos e/ou de Instalação ou Construção que envolvam reformas, adequações, ampliações ou regularização de construção de edificações já existentes, previstos no Art. 3o. deste Decreto.


Art. 3o A Secretaria de Desenvolvimento Urbano, como procedimento administrativo, fornecerá os seguintes documentos para informação e licenciamento das atividades previstas no Art. 2o:

I - Diretrizes de Projeto de Edificações ou Ambiente Construído, constituindo-se de consulta prévia relacionada à viabilidade do empreendimento, com prazo de validade de 90 (noventa) dias a partir da data de emissão;

II - Alvará ou Licença de Projeto (LP) e Licença de Instalação ou Construção (LI) para: Demolição, Construção, Reconstrução, Reforma com ou sem Ampliação, Regularização, Movimento de Terra, Muro de Arrimo, com validade de 2 (dois) anos;

III - Alvará ou Certificado de Conclusão ou Habite-se, solicitado pelos profissionais responsáveis após a conclusão das obras, será expedido após a verificação da conformidade do executado em relação ao projeto aprovado, bem como a adequação de uso;

IV - Licença de Operação ou Funcionamento, expedido pela Secretaria da Fazenda, após as etapas de aprovação e licenciamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano.


Art. 4º Admitir-se-á a expedição de comunicações visando a complementação de informações e documentos nos autos de processo administrativo de análise de projeto, reforma, adequação, ampliação e regularização, com prazo para atendimento não superior a 10 (dez) dias, salvo quando a providência solicitada estiver vinculada a aprovação  em outros órgãos públicos, desde que justificado pelo profissional responsável.


Parágrafo único. Nos casos que excederem o prazo estabelecido no caput deste artigo, os processos serão automaticamente indeferidos, com o posterior arquivamento.


Art. 5º Os projetos de construção de edificações, reforma, ampliação e regularização deverão conter:

I - Requerimento padrão emitido pelo profissional competente ou responsável solicitando a autorização ou licença das atividades de aprovação de projeto, execução de obras ou construção, uso, manutenção, e outras atividades previstas, de acordo com modelo fornecido pela Prefeitura.

II - Planta de implantação, para edificações residenciais unifamiliares, previstas no Artigo 2o, Inciso I, de NIA - Nível de Interferência Ambiental Inócua, de acordo com o Anexo VIII da LC 350/05;

III - Planta planialtimétrica, de implantação e de arquitetura para as demais edificações e atividades previstas no artigo 2o, Incisos II a VI, de NIA - Nível de Interferência Ambiental Incômodo Compatível e Incompatível, exigindo-se licenciamento ambiental municipal de acordo com o Anexo VIII da LC 350/05;

IV - Peças Gráficas, desenhos, memoriais técnicos e outras informações complementares que venham a ser instituídas por Ato Normativo da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, do GAPROARA - Grupo de Análise e Aprovação de Projetos de Araraquara, ou Lei Específica do Código de Edificações e do Ambiente Construído previsto pelo Art. 251 da LC 350/05, como cópia de carnê de IPTU, Matrícula do Imóvel, Caderneta de Obra, Declarações, TCA - Termo de Compromissos Ambientais, e outros documentos pertinentes;

V - Estudos e Relatórios de Impacto de Viabilidade Urbanística - EIVU-RIVU, conforme Anexo VIII da LC nº 350/05, previsto nos Artigos 218 a 222 e 239, e Anexo VIII, regulamentados por Lei Específica;

VI - Cópia da ART, devidamente quitada e indicada nas cópias do projeto;


§ 1o A planta de implantação prevista no Inciso II deverá apresentar:

I - O contorno da edificação, com a representação do perímetro de cada pavimento, e com a demarcação das aberturas;

II - O atendimento aos parâmetros do Art. 230 e MAPE 13 de Zoneamento e Uso do Solo Urbano;

III - Indicação do acesso a veículos no empreendimento;

IV - As cotas de implantação e do terreno natural;

V - Os afastamentos entre edificações e recuos da construção em relação as divisas e alinhamento do lote;

VI - Os parâmetros urbanísticos de aproveitamento e de ocupação, e indicação das áreas de permeabilidade, de cobertura vegetal e a classificação das vias limítrofes, conforme MAPE 13  e Art. 230 da LC 350/05; 

VII - Preenchimento das informações contidas no Anexo IV, da Lei Complementar  nº 21, de 1 de julho de 1998, ou lei específica regulamentadora da LC 350/05.


§ 2o É facultado ao profissional responsável e autor do projeto optar pela apresentação do projeto arquitetônico completo com indicação de todos os compartimentos internos com dimensões na forma da lei.


Art. 6º A expedição da Licença de Instalação ou de Construção será feita mediante análise e aprovação dos documentos e informações apresentadas , de acordo com as atividades previstas no Art. 2o. e seu nível de interferência ambiental, atendendo ao disposto na LC nº 350/05, e as normas a serem definidas pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano por meio de Atos Normativos e Lei Específica, considerando-se os seguintes prazos :

Etapas e Documentos Expedidos
NIA - Inócuo

Inciso I
NIA - Incômodo

Incisos II a VII
Prazo de Validade

I - Diretrizes de Projeto de Edificações ou Ambiente Construído
7 dias
15 dias
90 dias

II - Alvará ou LP - Licença de Projeto e LI - Licença de Instalação ou Construção          
15 dias
30 dias
2 anos

III - Alvará ou Certificado de Conclusão ou Habite-se 
Após conclusão da obra
Após conclusão da obra
*****

IV - Certificado de Mudança de Uso          
Após conclusão da obra
Após conclusão da obra
*****

V – Certidão de uso do solo
07 dias
07 dias
*****


§ 1º Os prazos referidos no artigo 6o  deste Decreto serão contados a partir da apresentação e recebimento de todos os documentos pelo expediente pela Secretaria do Desenvolvimento Urbano, após protocolamento do projeto.


§ 2º A análise de projeto de loteamento será feita no prazo de 60 (sessenta) dias, sendo 30 (trinta) para as Diretrizes Urbanísticas e 30 (trinta) para o Projeto Definitivo, conforme estabelece o Anexo X da LC 350/05.


Art. 7o Os projetos de implantação e/ou de arquitetura, previstos no artigo 4o, Incisos II e III, respectivamente, devem ser utilizados para conferência do cálculo do índice de aproveitamento, índice de ocupação e nas vistorias em obras, que serão diligenciadas pelos técnicos e fiscais da Coordenadoria Executiva de Planejamento Urbano.


Art. 8o Nos projetos de edificações e atividades previstas no artigo 2o. deste Decreto, deverão constar as seguintes declarações:

I - Declaração, subscrita pelo autor do projeto, de que este observa as exigências legais, em especial a Lei Complementar nº 21, de 1 de julho de 1998 e demais Leis de regulamentação da LC 350/05, e outras  legislações no âmbito municipal, estadual e federal.

II - Declaração, subscrita pelo responsável técnico pela construção, de que irá observar na execução das obras as exigências legais, em especial, as contidas na LC 350/05 e regulamentações específicas, e demais legislações pertinentes, no âmbito municipal, estadual e federal.


Art. 9º É obrigatório manter no local da construção os projetos aprovados, de implantação ou de arquitetura, para acompanhamento, vistos e fiscalização pelos órgãos competentes do Executivo Municipal.


Parágrafo único. O não atendimento no disposto no caput deste artigo implicará na  notificação para regularização da situação nos termos da legislação de posturas vigentes, bem como demais medidas administrativas cabíveis.


Art. 10. Toda edificação só terá condição de habitabilidade ou ocupação para fins de desenvolvimento de atividades após a emissão do seu respectivo “Habite-se” ou Certificado de Conclusão.


Art. 11. O “Habite-se” ou Certificado de Conclusão deverá ser solicitado pelo responsável técnico após o término da obra devidamente aprovada pela Administração Municipal, utilizando-se de requerimento padrão da Prefeitura Municipal de Araraquara.


Parágrafo único. Na hipótese de solicitação de “Habite-se” para edificações unifamiliares, prevista no Art. 2o, Inciso I, será necessária a apresentação da planta de arquitetura completa, devidamente assinada pelo responsável e autor do projeto, responsável técnico pela execução e pelo proprietário, contendo as divisões internas dos ambientes e compartimentos e outros elementos técnicos, em conformidade com a legislação federal, estadual e municipal, para registro definitivo no cadastro técnico municipal.


Art. 12. O Certificado de Mudança de Uso consiste em documento adicional expedido  pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano, e requerido pelo proprietário, que atesta que o imóvel residencial com “Habite-se” ou Certificado de Conclusão encontra-se devidamente regularizado para este fim, veio a ter uso alterado para outra atividade, comercial, institucional ou de serviço, que não envolva aprovação pela Secretaria da Saúde e atende as exigências técnicas do Anexo X, da LC 350/05, e outros padrões de incomodidades estabelecidos por lei específica e regulamentadora, bem como demais legislações pertinentes, no âmbito municipal, estadual e federal.


§ 1º O certificado também será expedido quando houver alteração física do imóvel caracterizada como reforma, quando não importar em alteração substancial ou ampliação da área construída.


§ 2º O certificado de Mudança de Uso substituirá para efeito de solicitação de autorização para funcionamento de atividades e de serviço, a figura do “Habite-se” especifico.


Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 17 (dezessete) dias do mês de maio do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

LUIZ ANTONIO NIGRO FALCOSKI

Secretário de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2006. (“PC”).
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